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RESUMO:  

Este produto deriva da intenção de aprimorar processos de gestão em regiões de 

saúde do estado do Rio de Janeiro, sob a perspectiva da Educação Permanente em 

Saúde (EPS), identificando como são abordados os problemas e as preocupações de 

trabalhadores no contexto da micropolítica. Trata-se de um orientador  que pode 

apoiar a realização de processos de  Educação Permanente em Saúde em regiões de 

saúde  
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 INTRODUÇÃO 

No percurso da  pesquisa vinculada ao Mestrado Profissional de Ensino na Saúde 

intitulada: FORMAÇÃO E PRÁTICA DE MULTIPLICADORES EM TESTES RÁPIDOS PARA O VÍRUS 

DA IMUNODEFICIÊNCIA HUMANA NA REGIÃO DA BAIXADA LITORÂNEA/RJ, , através de 

diagnósticos permitidos pelas falas  dos sujeitos, impliquei-me com a responsabilidade de 

constituir um espaço onde as trocas de vivências, boas práticas, dificuldades e fortalezas na 
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aplicação dos processos de formação de multiplicadores e replicação da formação de 

aconselhadores/executores para os municípios fossem debatidas.  

            Durante as entrevistas, foi unânime a manifestação do interesse na construção de 

algum tipo de encontro dessa natureza. Tal movimento era desejado, tanto pela necessidade 

dos multiplicadores terem um retorno sobre o processo replicado nos municípios, quanto pela 

perspectiva de mobilização de conhecimentos e práticas pelo próprio grupo. Foi ressaltada a 

necessidade desse encontro acontecer em algum município da própria região pela dificuldade 

de deslocamento:  

as vezes você esta fazendo de uma forma e não imagina que outra  
pessoa pode estar fazendo de forma mais fácil, talvez tenha mais 
eficácia, mais eficiência. [ G2. Moréia]  

outros colegas passando exemplos do que viveram seria 
enriquecedor ... bem interessante, ... acho que necessário. .[ G1. 
Xerelete] 

Você faz todo o processo de multiplicação, passa tudo o que 
aprendeu lá,  mas o retorno você não tem .[ G1. Tilapia] 

super importante esta questão de ter reuniões entre o grupo da 
baixada litorânea,  entre nós... que  tivessem mais reuniões, para a 
gente poder estar discutindo... Acho que seria bom pensar  alguma 
forma, de conscientização do município à partir do próprio grupo... 
[G1. Peruá] 

     Os coordenadores entrevistados relataram algumas iniciativas  regionais e da SES de manter 

um canal de comunicação mas estas não se sustentaram , e pôde-se perceber na fala destes, a 

vontade e a disposição para  participar e até organizar encontros: 

nós tínhamos o fórum de coordenadores da baixada litorânea, com a 
participação de um membro da  SES, hoje não tem mais...  
precisamos nos reunir pelo menos duas ou três vezes por ano para 
fazer estas reflexões, planejar estas ações.*G1’. Espada+ 

antigamente, aconteciam os fóruns regionais, que em algumas 
regiões ainda permanecem,   formado pelos  coordenadores 
municipais  daquela região e sempre um representante  da gerencia 
estadual que a gente chamava de mediador ... a gente brincava:  “fala 
aí ,chefe” “o que você manda?” e tal,  mas a gente minimamente 
tinha um momento de articulação, dos municípios e Estado por 
região, que é importante,  porque o problema de Rio das Ostras  não 
é o mesmo problema de  Paraty, e Angra, a gente discutia os 
problemas pertinentes à  baixada litorânea  e isso era legal para a 
gerencia  e vice-versa também. A gerencia tinha uma pessoa neste 
grupo que trazia/levava, levava e trazia. [G2. Lagosta] 

ano passado a gente fez algumas reuniões com os coordenadores e 
multiplicadores. Alguns multiplicadores não puderam estar presentes 
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por conta de outras atividades, mas a maioria dos coordenadores 
compareceram, A gente sempre trocava as dificuldades de cada 
município. [G2. Tainha] 

A gente perdeu. A gente perdeu este espaço de discussão, porque a 
gente perdeu nosso técnico de referencia que  precisou  se afastar. 
Eu venho desde então cobrando da gerencia Estadual uma outra 
pessoa para substituir, mas  a gente ainda não tem. Então o que 
acabou acontecendo: a gente ate se encontra em reuniões Estaduais 
e  conversa: “ gente,  vamos voltar nosso fórum, a gente mesmo 
sozinho, porque a gente ficou um pouco prejudicado” .*G2. Lagosta+ 

O ideal seria que a pelo menos a gente construísse um fórum, 
trimestral, alguma coisa assim que pudesse estar mostrando as boas 
praticas, um seminário. * G1’. Merluza+ 

O estudo resultou na produção de encontro cujo planejamento, execução e avaliação 

será descrito nesse documento orientador .  

 

 

RELATO DO PRODUTO  

 

Mobilizada Pelas falas no processo da pesquisa,  iniciei através de contatos telefônicos 

e por  emails no mês de julho de 2015, articulações visando encontrar uma data comum para a 

realização do encontro regional. A ideia era que nesse encontro eu pudesse apresentar os 

achados da pesquisa na expectativa de que estes dados ativassem discussões sobre a 

estratégia de multiplicação na região da BL.   

Tal qual uma festa ou casamento, comecei pela construção da “lista de convidados”. Já 

era certo que esse encontro não seria restrito aos participantes da pesquisa. Na perspectiva da 

EPS, a intenção era incluir ao máximo, sujeitos ligados à questão mobilizadora do estudo 

(HIV/Aids),  à formação de multiplicadores regionais, e de aconselhadores e executores 

municipais em Testes Rápidos Diagnósticos (TRD).  

Comecei pela Secretaria Estadual de Saúde. Através de contatos via e-mail 

compartilhei com a Gerência Estadual de DST, Sangue e Hemoderivados, o desejo de 

realização da devolutiva aos participantes do estudo com a presença dos diversos atores 

envolvidos, dentre eles a SES. Esta me informou as datas em que a SES poderia disponibilizar 

transporte para sua participação no encontro.  
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Sabendo desta disponibilidade, passei a contatar multiplicadores e coordenadores por 

emails, com o objetivo de encontrar uma data comum. A cada confirmação de participante, a 

lista era repassada em cópia a fim de manter todos atualizados. Em 3 semanas, ficou definido 

pelo grupo que o encontro seria no dia 25 de agosto de 2015 .  

Informei a data à representante da SES e recebi a confirmação de seu interesse  e 

apoio para a concretização do evento, inclusive se dispondo a reforçar a divulgação do 

encontro regionalmente, já que a ideia era ampliar a participação a todos os multiplicadores e 

coordenadores, sem que isto estivesse atrelado à  participação na pesquisa.   Elaborei um 

convite e o remeti por redes sociais e emails, além de ter feito por telefone, convite pessoal a 

cada um dos entrevistados.    

Tive dificuldade em fazer contato com os multiplicadores/coordenadores dos 

municípios de Arraial do Cabo, Armação dos Búzios, Cabo Frio e Saquarema , não tendo obtido 

resposta quanto à suas possibilidades de comparecimento. Confirmaram presença os 

representantes dos municípios de Araruama, Casimiro de Abreu, São Pedro da Aldeia e Rio das 

Ostras. 

Paralelamente à esse movimento iniciei articulações regionais com vistas a definir  a 

infra estrutura para o encontro. Considerando a necessidade de deslocamento das pessoas de 

seus municípios, acabei optando por marcar o início para as 10h e término às  15h. Optei 

também por procurar um local mais central e de fácil acesso à todos da região.  Seriam 

necessários recursos audiovisuais para a projeção dos resultados de pesquisa, além de 

cadeiras soltas para a conformação de uma roda de discussão.  Fiz então contato com o Polo 

Universitário de Rio das Ostras da Universidade Federal Fluminense PURO/UFF visando 

reservar um possível espaço, uma vez que no passado o mesmo Polo havia viabilizado a 

elaboração da primeira multiplicação em Rio das Ostras.  (Apêndice 3)  

Na época as universidades públicas se encontravam em greve. Somado a isso, o PURO 

relatou estar com salas desativadas e sem energia por conta de problemas com o gerador. 

Mesmo diante desta problemática, fomos acolhidos e autorizados a realizar o evento, sendo-

nos destinada  uma sala equipada com data show. Considerando a dificuldade de obter apoio 

financeiro para a viabilização de alimentação para os participantes, decidi viabilizar um brunch 

na própria instituição com recursos próprios. 
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Ao mesmo tempo em que articulava e procurava motivar regionalmente 

coordenadores e multiplicadores municipais, comecei a investir na participação da Comissão 

de Integração Ensino Serviço (CIES) da região da BL, considerando minha intenção de ativar a 

discussão regional sobre a formação de multiplicadores, na perspectiva da EPS. Socializei por 

e-mail o convite com os demais participantes e fiz o contato por telefone com a coordenadora 

da CIES da BL, falando da proposta de encontro e enfatizando a importância da presença desta 

instancia no evento. A coordenadora lamentou o fato de estar comprometida com outro 

evento neste mesmo dia, mas se prontificou a enviar um representante que pudesse garantir a 

interlocução da CIES com os sujeitos participantes. 

Usualmente as práticas educativas promovidas no âmbito dos programas dirigidos a 

grupos populacionais pretendem contribuir para os serviços de saúde através da atualização 

do conhecimento dos profissionais. Estas práticas de educação continuada diferem do que a 

produção teórica no campo da saúde identifica como educação permanente, por não criarem 

condições para que um  conhecimento seja reelaborado frente às condições reais dos próprios 

serviços.  

Cabe ressaltar que:  

“...uma das ferramentas mais importantes para a qualidade na 
prestação de serviços de saúde é a abordagem educativa, 
direcionada aos profissionais de saúde e aos vários setores da 
sociedade, na perspectiva da capacitação ética e técnica, para ações 
eficazes de gestão, promoção, prevenção, assistência e formação 
profissional.” (ROSSI, 2005, p.7) 

 

A intenção era promover um espaço de discussão e auto análise na perspectiva da 

Educação Permanente em Saúde. Já se discutiu que a EPS tem como objeto de 

transformação,o processo de trabalho, orientado para a melhoria da qualidade dos serviços e 

para a equidade no cuidado e no acesso aos serviços de saúde. Parte, portanto, da reflexão 

sobre o que está acontecendo no serviço e sobre o que precisa ser transformado.  

Cabe destacar que a materialização da educação permanente enquanto política 

pública brasileira na saúde se deu a partir da publicação da Política Nacional de Educação 

Permanente em Saúde (PNEPS) instituída pela Portaria GM/MS nº 198, de 13 de fevereiro de 

2004. A proposição da referida Política teve por base uma leitura crítica dos processos de 

formação e capacitação dos profissionais de saúde, pelo reconhecimento da limitação da 
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capacidade de impacto nas instituições formadoras e de promover transformação nas práticas 

de saúde no âmbito do SUS. 

A Política ressalta a importância da integração entre o ensino e serviço, a 

necessidade do fortalecimento do controle social e o papel fundamental da educação 

permanente como indutora de transformação das práticas de saúde e da rede de serviços em 

uma rede-escola. (BRASIL, 2004a, p.1)  

A portaria 198/2004 apresenta o seguinte conceito de EPS: “A Educação Permanente 

é aprendizagem no trabalho, onde o aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano das 

organizações e ao trabalho” (BRASIL, 2004a, p. 6). A portaria converge para uma educação 

profissional voltada para a realidade local e para as transformações das práticas saúde, 

rompendo com a verticalização e imprimindo a ideia de um trabalho em rede. O texto deixa 

clara a necessidade de fazer desaparecer a diferença entre o que sabe e o que não sabe, entre 

o possuidor da teoria e o que emerge da prática.  

  Fundamentada por esta concepção, feitos os convites, confirmado o espaço, 

equipamentos e brunch para o dia eleito, passei a me dedicar à construir um recorte dos 

resultados da pesquisa para apresentação no evento. Precisaria ser uma síntese feita de 

forma a provocar os participantes para a discussão e optei por uma apresentação em 

powerpoint simples e direta. (Apêndice 4)  

Na véspera do dia do encontro fui recepcionar a representante da SES  e já nessa hora 

pudemos iniciar  conversa sobre alguns resultados da pesquisa e a situação regional  e estadual 

perante o processo de descentralização do TRD/HIV.   

No dia 25 de agosto então nos reunimos pela manhã, eu, a coordenadora de Rio das 

Ostras, as  coordenadoras/multiplicadoras dos municípios de Araruama e São Pedro d’ Aldeia, 

um  multiplicador  de Rio das Ostras, a representante da CIES/BL e a representante da SES. 

Duas multiplicadoras  do município de Casimiro de Abreu que haviam confirmado presença, 

justificaram sua impossibilidade de comparecimento pela ausência de liberação de transporte 

pelo município. Dessa forma fizemos  o evento com seis participantes.  

Conforme a programado iniciei apresentando uma síntese dos resultados da 

pesquisa. Nos slides relacionei pontos levantados a partir das entrevistas: diminuição da carga 

horária da oficina de replicação; quantitativo de multiplicadores regionais formados; 

dificuldades para a realização da replicação municipal; obstáculos à descentralização do TRD 
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para as unidades municipais; ativação de espaços para troca de informações, experiências e 

análises (iniciativas descontinuadas; desconhecimento de efeitos/impactos da replicação nos 

municípios)     

Na sequência convidei aos presentes para a organização da roda de conversa e 

começamos a debater os achados do estudo frente às diferentes realidades dos municípios, 

região e Estado, procurando,  constituir  elementos de fortalecimento das praticas e possíveis 

soluções diante das dificuldades apontadas. Cabe destacar que, dentre os pontos relacionados 

durante minha apresentação inicial, apenas o relativo à diminuição da carga horária da oficina 

de replicação não foi retomado na roda de conversa, o que pode indicar um certo consenso de 

que uma maior carga horária dificultaria ainda mais a liberação dos profissionais de seus locais 

de atuação. Todos os demais pontos geraram debate e reflexões.  

Uma das primeiras questões debatidas foi a reafirmação da dificuldade de se cumprir o 

compromisso dos municípios na liberação dos multiplicadores para a replicação regional. Essa 

questão apareceu com frequência nas falas dos participantes da pesquisa. A representante da 

SES  manifestou a necessidade de se  reforçar com cada gestor municipal, a importância da 

atuação regional desse profissional e do apoio à suas ações. Esta se comprometeu em discutir 

na Gerência de DST/Aids da SES/ RJ o envio de um oficio , com o nome dos multiplicadores de 

cada município,  ratificando a importância de que estes profissionais sejam liberados de suas 

funções municipais nos dias das oficinas de replicação. .   

 Sobre a questão do envolvimento pessoal dos multiplicadores, a representante da SES 

reforçou a necessidade de articulação entre os multiplicadores da BL  de modo a aumentar sua 

adesão às oficinas de replicação. Sugeriu ainda a formulação conjunta de um calendário de 

oficinas de replicação para a região. 

Outro ponto bastante discutido tratou da falta de autonomia com relação à SES, nos 

processos de formação de multiplicadores. Este ponto também apareceu intensamente nos 

resultados do estudo, quando os participantes apontaram a necessidade da SES revisar o 

processo de formação dos multiplicadores viabilizando maior número de vagas e oficinas com 

maior periodicidade.  

O grupo utilizou argumento que já havia aparecido nas entrevistas, quando alegou que 

existe certo grau de perda do quantitativo de multiplicadores formados, em função de 

questões ligadas ao término de contrato, desistência por dificuldades diversas, dentre elas a 
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de deslocamento, causas políticas,  troca de função ou cargo, dentre outras. Nesse sentido, o 

grupo apresentou a perspectiva de que os próprios multiplicadores regionais formassem novos 

multiplicadores, dando à região total autonomia nos processos de formação.  A representante 

do estado assumiu discutir esta possibilidade junto aos responsáveis por este processo de 

formativo na SES RJ e retornar ao grupo sobre a viabilidade desta proposta.  

O grupo levantou o fato de que as oficinas de replicação são ofertadas em um 

município, contando com multiplicadores de outros municípios. Nesse sentido, foi questionado 

o fato de que os municípios que enviam seus representantes multiplicadores, não são 

mencionados na declaração de término de curso o que seria razoável, uma vez que o 

trabalhador está sendo liberado de forma colaborativa por seu município de origem.  A 

solução apontada pelo grupo seria a criação de uma identidade visual do próprio grupo de 

multiplicadores regionais da BL,  que chancelaria essa formação na região, evitando-se assim, 

disputas entre os municípios.  

Os coordenadores presentes solicitaram a reativação do fórum da Baixada Litorânea, 

espaço importante que foi descontinuado. Tratava-se de um canal de comunicação 

permanente e facilitado  entre as Coordenações municipais e estadual de DST/Aids. Essa 

queixa apareceu também nas entrevistas, quando participantes referiram que no passado teria 

existido um técnico da SES que ativava as discussões regionais. A representante da SES 

reconheceu a importância deste espaço de interação e articulação, mas informou a dificuldade  

de manterem profissionais técnicos nessa  função, devido ao quadro atual de carência de 

pessoas na Gerência Estadual de DST/Aids. 

O grupo iniciou um debate sobre a importância de se construir uma identidade 

regional na discussão sobre DST/Aids. Nessa direção, os coordenadores indagaram à 

representante, sobre a possibilidade de ser constituído um Grupo de Trabalho (GT) específico 

na CIES. Este movimento poderia garantir a legitimidade desejada, pela representatividade da 

CIES perante os municípios e os programas de DST, e pela perspectiva de se garantir pauta 

sobre DST nas discussões da atenção Básica.  Este GT estaria trabalhando e ativando 

regionalmente, discussões a respeito de processos de educação permanente e continuada, 

descentralização do teste, realização dos fóruns, dentre outros.  

A representante da SES apoiou  e reiterou  a importância do investimento em uma  

maior legitimidade regional perante o Estado, e considerou que minimamente os 
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coordenadores de DST/Aids da BL deveriam ser convidados a participarem das reuniões dos GT 

já existentes na CIES, em especial quando a temática estivesse em pauta.  

A representante da CIES, aprovando a iniciativa,  explicou  como a proposta da criação 

do GT  deveria ser encaminhada  à CIES, e sugeriu que esta demanda fosse apresentada na 

reunião de setembro de 2015 , agendada para o dia 23, as 14:00 , na cidade de São Pedro de 

Aldeia. A  representante comprometeu-se a sensibilizar a plenária do GT da Atenção Básica, 

para a possibilidade de criação de um GT do grupo de DST/Aids, argumentando que tal 

proposta poderia colaborar para uma maior legitimidade ao grupo e apoio nos processos de 

multiplicação. As discussões apontaram que esta seria uma boa forma do grupo se organizar 

regionalmente, numa perspectiva de construção de identidade.    

Um coordenador presente se prontificou a participar e definiu-se que ele iria 

apresentar a proposta de criação do GT específico. A representante da CIES avaliou com o 

grupo que, no caso de inviabilidade da criação deste GT, os coordenadores de DST municipais 

poderiam ser convidados a compor/participar das reuniões do GT da Atenção Básica. Proposta 

acolhida por todos . 

Durante o momento do brunch, montado no salão de entrada do PURO/UFF,  as 

discussões se intensificaram. Em especial, foram aprofundadas as dificuldades relacionadas à 

descentralização da testagem rápida para as unidades municipais, envolvendo questões 

políticas, de infraestrutura e de pessoal.  

Ao final, os participantes avaliaram o encontro com o apoio de um pequeno formulário  

, cuja análise permitiu reforçar a  compreensão de que para o grupo foi importante a 

realização de encontros como o realizado, uma vez que  estes são capazes de provocar para a 

reflexão coletiva sobre soluções ou encaminhamentos de questões regionais, estreitando 

parcerias  e fomentando a troca de experiências.  
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Decidiu-se que as decisões pactuadas seriam registradas em documento com o 

objetivo de oficializar o encontro e socializar com os demais multiplicadores e coordenadores 

impossibilitados de participarem do evento as decisões consolidadas.  

  

AVALIAÇÃO 

1)  O que você achou deste encontro? 

           (    )                         (   ) 

Porquê?  

 

2) Você já havia participado da construção coletiva  de alguma atividade com o 

objetivo de refletir sobre  problemas da região da BL?  

          SIM (    )                                    NÃO  (   ) 

 

3) Na sua opinião o que facilitaria ou dificultaria  a realização de encontros como o de 

hoje com mais frequência?  
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ORIENTADOR  PARA REALIZAÇÃO DE ENCONTRO REGIONAL NA PERSPECTIVA 

DA EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE   

1. DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS 

2. DEFINIÇÃO DE ORGANIZADORES E PÚBLICO ALVO 

3. LEVANTAMENTO DE DEMANDAS/NECESSIDADES:  

4. “Quais os principais problemas do seu cotidiano?”  

5. DEFINIÇÃO DE DATA 

6. GARANTIA DE INFRA ESTRUTURA  

7. DEFINIÇÃO DA PROGRAMAÇÃO/ METODOLOGIA 

8. ELABORAÇÃO E ENVIO DOS CONVITES 

9. PREPARAÇÃO DA EXPOSIÇÃO DIALOGADA COM GARANTIA DE ESPAÇO PARA 

DEBATE  

10. AVALIAÇÃO DO ENCONTRO  

 

 

4. AVALIAÇÃO DO EVENTO 

Avalio que todo o movimento foi muito importante!. Poder apresentar os achados da 

pesquisa para os próprios trabalhadores, viabilizando espaço para que pudessem analisá-los, 

foi muito interessante para todos. Os resultados que encontrei correspondem à realidade 

destes trabalhadores e foi importante perceber o quanto a pesquisa ajudou a sistematizar e 

organizar as percepções de cada um, transformando-as em uma fala coletiva estruturada.  

Pude também perceber o quanto todas as pessoas que se deslocaram até o PURO para o 

encontro, são compromissadas e parceiras na construção de um SUS resolutivo, voltado às 

necessidades da população.  

Fiquei me perguntando se a ausência dos convidados poderia ser  decorrente do 

convite para o encontro ter sido feito por mim, pesquisadora e não pela SES-RJ. Enquanto 

arrumava a mesa do brunch e recepcionava as pessoas no PURO, um pouco frustrada com a 

baixa frequência dos trabalhadores, ia pensando na dificuldade (inclusive financeira) de se 

realizar encontros acolhedores e o quanto ela aumenta se tais encontros são pensados na 

perspectiva regional. Refletia também sobre a importância e necessidade dos trabalhadores se 

ouvirem em seus espaços de atuação e em uma demanda antiga de serem ouvidos por seus 
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representantes gestores com relação à questões do cotidiano das ações e dos serviços de 

saúde....  

Por alguns minutos me deixei dominar pela sensação de abandono, isolamento, 

deslocamento, por uma percepção de ausência de força, desunião. Ao redor daquela mesa 

arrumada, poderíamos ter reunido muitos outros sujeitos, poderíamos ter potencializado 

outras tantas discussões...  Acredito que eu tenha deixado transparecer tais sentimentos  pois, 

foram os próprios participantes que me resgataram:  

Vamos começar? Queremos ouvir o que você tem a falar..., O que 
importa é que quem veio quer decidir em beneficio da região. [G2. 
Lagosta] 

Que a partir deste encontro, outros ocorram e se fortaleçam as redes, vontades  e 

ações do grupo. Sigamos em caminhada... 

 

 

                         

 CONSIDERAÇÕES  FINAIS  

 O encontro promovido pela pesquisa aproximou representante da SES e da 

CIES regional de sujeitos participantes. Neste ficou acordada a produção de maior legitimidade 

nos processos de formação em âmbito regional, com a perspectiva de  criação de Grupo 

Técnico na CIES, além da reafirmação do compromisso entre a SES e os gestores  de liberação 

dos multiplicadores para a realização das atividades de formação regional. Foi ratificada a 

importância da proposição de ações capazes de articular sujeitos envolvidos com as ações 

programáticas, fortalecendo estratégias de aproximação em âmbito regional, promovendo a 

prática reflexiva e possibilitando espaços de produção de saberes e enfrentamento de 

fragilidades na concepção da Educação Permanente em Saúde. 
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